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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 
exposição documental tem o propósito de assinalar o centenário da 

República em Almada, no âmbito da programação das actividades culturais 

e evocativas promovidas pela Câmara Municipal de Almada. 

O regime republicano, implantado em Portugal em 1910, deveu-se às 

transformações do regime político na viragem do século XIX para o século XX, com 

destaque para os problemas da sociedade portuguesa e a contestação da Monarquia. 

A situação económica difícil do país e o agravamento das condições de vida, 

sobretudo do operariado e das classes médias, contribuíram para a descrença no 

regime monárquico português. O descontentamento daqueles estratos sociais 

acentuou-se com o Ultimatum Inglês (1890) e o consequente aumento da propaganda 

republicana. A Revolta armada do 31 de Janeiro de 1891, embora fracassada, a 

agitação política e as manifestações populares contra a Monarquia não terminaram. 

Aumentaram ainda mais durante o Governo de ditadura chefiado por João Franco 

(1907). O assassinato do rei (1908) prenunciava a queda do regime. 

A Primeira República implantava-se em Portugal com a Revolução de 5 de 

Outubro de 1910. Devido à acção do Partido Republicano e do trabalho meritório 

desenvolvido pelos centros republicanos junto da população, Almada foi um dos 

primeiros municípios que na véspera de 5 de Outubro proclamaram a República, 

desfraldando as bandeiras dos centros republicanos «Elias Garcia» e «Capitão 

Leitão» na Câmara e na Administração do Concelho, respectivamente, e uma 

bandeira republicana no alto do Forte de Almada. 

Com esta exposição pretende-se dar a conhecer, ou relembrar factos e figuras que 

viveram o fim da Monarquia e os primórdios da República, de modo a promover a 

história e a memória da implantação do regime republicano em Portugal e em 

Almada. 

 

 

 

 
O Vereador dos Serviços Municipais de Desenvolvimento 

Social, Informação e Relações Públicas 
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Implantação da República em 5 de Outubro de 1910 
 

 

O declínio da Monarquia Constitucional 

 

Nas últimas décadas do século XIX, sente-se, por todo o País, o descontentamento 

da população. A maioria do povo português continua a viver com grandes 

dificuldades. 

Os sucessivos governos da Monarquia Liberal mostram-se incapazes de melhorar 

as condições de vida da população. E, em 1876, forma-se um novo partido, o 

“Partido Republicano”. 

Os republicanos acham que à frente do País não devia estar um rei, o qual nem 

sempre tinha as capacidades necessárias para o cargo, mas sim um presidente eleito 

pelos portugueses e que governasse só durante alguns anos. Consideram, portanto, 

que a forma de governo do País tinha de ser alterada. A Monarquia devia ser 

substituída por uma República. 

A propaganda do ideal republicano ganha força a partir das comemorações dos 

centenários das mortes de Camões, em 1880, e do Marquês de Pombal em 1882. 

 

 

O Mapa “Cor-de-Rosa” e Ultimatum Inglês 

 

Em 1886, Portugal publica o Mapa “Cor-de- 

-Rosa” com a finalidade de confirmar o 

domínio português em terras africanas.  

São enviadas tropas para reivindicar os 

territórios compreendidos entre Angola e 

Moçambique. A divulgação do “Mapa Cor-de- 

-Rosa” é fortemente contestada pela Inglaterra, 

que deseja apoderar-se dos territórios entre 

aquelas duas colónias. 

Em 11 de Janeiro de 1890, o Governo 

português recebe um Ultimato (última ordem) 

da Inglaterra. Nele é exigido a retirada 

imediata das tropas portuguesas dos territórios 

situados entre Angola e Moçambique, caso 

contrário o Governo inglês rompia as relações 

diplomáticas com Portugal e recorria à força. O 

Governo português é forçado a aceder aos ingleses, provocando descontentamento 

na população. 

O Partido Republicano Português, que se vinha salientando na oposição à 

Monarquia, aproveita para acusar o Rei de alta traição. 

«Mapa “Cor-de-Rosa” com a indicação da projectada 
zona de influência portuguesa (1881)». José 
Hermano Saraiva – História de Portugal, 1983, vol. 
VI, p. 90. 



  

 

Em 11 de Fevereiro de 1890, o Partido Republicano Português organiza um 

comício em Lisboa, onde acusa o Rei D. Carlos e o Governo de terem traído os 

interesses dos portugueses em África. As hostilidades contra o regime monárquico e 

a propaganda das ideias republicanas nos jornais e revistas vão crescendo. 

 

 

O 31 de Janeiro de 1891: a primeira revolta republicana 

 

Em 31 de Janeiro de 1891, ocorre, no Porto, uma tentativa de golpe contra a 

Monarquia, motivada pelas cedências do governo ao Ultimato Inglês e pela 

desistência do Mapa “Cor-de-Rosa”. Nessa madrugada reúnem-se no Campo de 

Santo Ovídio a Infantaria 10 e Caçadores 9 comandados, pelo Capitão Leitão, 

Tenente Coelho e Alferes Malheiro, que 

aguardam a comparência de outros 

regimentos para engrossar a revolta, o 

que não acontece. No entanto como 

combinado marcham ao toque da 

“Portuguesa”, para a Praça do 

Município, onde alguns populares 

entoam vivas à República. Durante a 

revolta a bandeira do Centro 

Democrático Federal 15 de Novembro é 

içada na Câmara Municipal do Porto. 

Porém, a Guarda Municipal, fiel à 

Monarquia, vence os revoltosos. O 

número de mortos é grande. 

 

 

O governo de João Franco e o Movimento Académico de 1907 

 

A agitação política e as manifestações populares contra a Monarquia não terminam. 

Na crise académica, em Março de 1907, os estudantes juntam-se aos republicanos na 

contestação geral. A questão inicia-se na Universidade de Coimbra, que para muitos 

representa o tradicionalismo ideológico da Monarquia Constitucional, com a 

reprovação do candidato a doutor José Eugénio Dias Ferreira, estudante republicano 

e maçon, o movimento alarga-se a outras escolas superiores e liceus do país. 

A rebelião estudantil reclama a renovação dos estudos jurídicos e do sistema 

pedagógico da Universidade. Este movimento é reprimido pelo Governo de João 

Franco, facto que vai dar origem a grande repercussão social e politica no país. 

Estes acontecimentos surgem no período em que se verifica a transição para a fase 

ditatorial do Governo franquista, processo iniciado com o encerramento da Câmara 

dos Deputados e que culmina com a dissolução da mesma. 

 

«Bandeira do Centro Democrático Federal 15 de Novembro, que 
foi içada na Câmara do Porto, em 31 de Janeiro de 1891». Rocha 

Martins – D. Carlos, História do seu Reinado, 1926, p. 163. 



  

 

A Revolta do “Elevador da Biblioteca” 

 

Em 28 de Janeiro de 1908, ocorre, em Lisboa, uma tentativa de golpe contra a 

ascensão e poder de João Franco, promovida pelo Partido Republicano Português em 

parceria com o agrupamento político liderado por José Maria de Alpoim, conhecido 

por Dissidência Progressista. O golpe é gorado pelo Governo. 

 

 

O Regicídio 

 

No dia 1 de Fevereiro de 1908, em 

Lisboa, dá-se um atentado contra a 

família real. São mortos o Rei D. Carlos 

e o Príncipe herdeiro, D. Luís Filipe. 

Com a morte de D. Carlos e do 

Príncipe herdeiro, é aclamado Rei D. 

Manuel II, que tem apenas 18 anos, e o 

Governo de João Franco pede a 

demissão. O Governo do país é 

entregue pelo jovem Rei ao Almirante F. 

Ferreira do Amaral. 

O jovem Rei procura o apoio de todos os partidos monárquicos, mas mesmo assim 

não consegue que os republicanos desistam de acabar com a Monarquia em Portugal. 

Em 5 de Abril de 1908, o Partido Republicano alcança uma vitória nas eleições 

legislativas, elegendo sete deputados. 

 

 

A primeira vereação municipal republicana 

 

A 1 de Novembro de 1908, 

nas eleições municipais, o 

Partido Republicano conquista 

nova vitória em Lisboa, 

elegendo a primeira vereação 

totalmente republicana. Os 

republicanos conseguem ainda 

alcançar vitórias noutras 

câmaras do sul do país, como: 

Almeirim, Benavente, Aldeia 

Galega (actual Montijo), 

Moita, Grândola, Santiago do 

Cacém, Cuba, Odemira e 

Lagos. 

«O Regicídio segundo gravura da época». Rocha Martins – 
D. Carlos, História do seu Reinado, 1926, p. 591. 

O Sufrágio (1913), de J. Veloso Salgado, Óleo s/ Tela. Col. Museu da Cidade, 
Lisboa. 



  

 

O Congresso Nacional Municipalista 

 

Em Abril de 1909, entre os dias 16 e 21, realiza-se o Congresso Nacional 

Municipalista, organizado pela vereação republicana de Lisboa, onde estão 

representadas 161 câmaras do país. Os delegados aclamam o princípio de autonomia 

das corporações administrativas e contestam a supressão das liberdades e franquias 

municipais por parte do poder central. No dia do encerramento, o cortejo de 

homenagem aos participantes, a realizar por colectividades, escolas e associações, é 

proibido pelo Governo, sendo apenas permitido a apresentação de cumprimentos de 

forma isolada. 

 

 

A Revolução Republicana 

 

A conspiração militar e civil para 

derrubar o regime monárquico entra na 

sua fase decisiva e, em 1910, no dia 2 

de Outubro, Cândido dos Reis reúne-se 

com oficiais republicanos, com a Alta 

Venda Carbonária e com o Directório 

do Partido Republicano Português, 

marcando a Revolução para a noite 

seguinte. Numa reunião no dia 3 (na 

Rua da Esperança) surgem hesitações, 

pois Miguel Bombarda foi morto a tiro, 

e com ele desapareceram alguns dos segredos da conspiração, mas decide-se 

continuar com a revolução, pois se não o fizessem os marinheiros sairiam sozinhos. 

 

No dia 4 de Outubro 

 

O movimento revolucionário parte de pequenos grupos de conspiradores: membros 

do Exército e da Marinha (oficiais e sargentos), alguns dirigentes civis e 

posteriormente com a adesão de grande número de populares armados. 

Marcada a revolução para a uma da manhã, de acordo com o plano, os alvos são o 

Quartel-General no Largo do Carmo e o Palácio das Necessidades, mas é 

abandonado, e os republicanos fixam-se na Rotunda, onde organizam a defesa. São 

atacados pela Guarda Municipal, mas repelem o ataque. Do plano inicial só é bem 

sucedida a missão na zona oriental lisboeta. Mas a Marinha é um “feudo” carbonário 

e à uma da manhã no Quartel da Marinha a vitória é dos republicanos. Os navios 

“Adamastor” e “S. Rafael” são tomados. Sabe-se do suicídio de Cândido dos Reis o 

que desanima alguns republicanos. Sá Cardoso convoca os conspiradores, a maioria 

quer terminar a tentativa de golpe. No entanto, Machado Santos e a Carbonária 

decidem continuar. A revolução está nas mãos dos civis. Aumenta a adesão popular 

«As forças republicanas installadas na Avenida da Liberdade». 
Illustração Portugueza, n.º 242 (10 de Outubro de 1910), [p. 464]. 



  

 

e constroem-se barricadas. Ao fim da manhã as forças leais ao Rei, comandadas por 

Paiva Couceiro, atacam a Rotunda quer pelo Rossio quer pelo lado da Penitenciária, 

mas sem grande sucesso. Entretanto, os navios “Adamastor” e “S. Rafael” 

bombardeiam as Necessidades, chegando a destruir com um tiro o Pavilhão Real. 

Assustada a família real foge para Mafra. Os mesmos barcos vão encurralar as forças 

leais à Monarquia no Rossio.  

 

No dia 5 de Outubro 

 

Na madrugada, Paiva Couceiro conduz as 

suas tropas para o Jardim do Torel, donde pode 

atacar a Rotunda. Contudo tem poucas 

munições e o depósito destas, em Beirolas, está 

nas mãos dos republicanos. As tropas 

monárquicas estão divididas. Além disso, 

muitos confundem a bandeira branca levantada 

pelo Encarregado de Negócios da Alemanha, 

com a rendição do Rei e destroçam. A 

Monarquia fica sem soldados. Há a lamentar 76 

mortos, dos quais 51 civis e 308 feridos entre 

civis e militares.  

Na manhã de 5 de Outubro de 1910, José 

Relvas, Eusébio Leão e outros membros do 

Directório do Partido Republicano Português, 

na varanda da Câmara Municipal de Lisboa e 

perante milhares de pessoas, proclamam a 

República.  

No mesmo dia, o Rei D. Manuel II e a família 

real embarcam na praia da Ericeira com destino 

a Gibraltar. O último Rei de Portugal seguiu 

depois para o seu exílio na Inglaterra. 

A revolução sai vitoriosa, termina a Monarquia em Portugal. 

 

 

O Governo Provisório Republicano 

 

Os republicanos, uma vez no poder, constituem o Governo Provisório, sob a 

presidência do Dr. Teófilo Braga, para dirigir o País, enquanto não fosse aprovada a 

nova Constituição e eleito o primeiro Presidente da República. O presidente do 

Governo Provisório da Republica Portuguesa: «(...) saúda as forças de terra e mar, 

que com o povo instituiu a Republica para felicidade da Pátria. Confio no 

patriotismo de todos. E porque a Republica para todos é feita, espero que os oficiais 

do Exército e da armada que não tomaram parte no movimento se apresentem no 

«O sr. José Relvas faz a proclamação da Republica 
das janellas da Câmara Municipal de Lisboa em 5 de 
Outubro». Illustração Portugueza, n.º 242 (10 de Outubro 
de 1910), [p. 461]. 



  

 

Quartel-general, a garantir por sua honra a mais absoluta lealdade ao novo 

regime.» (Edital da Proclamação da República (Teófilo Braga), Lisboa, 5 de Outubro 

de 1910). 

O Governo Provisório é composto por António José de Almeida como Ministro do 

Interior, Coronel Correia Barreto como Ministro da Guerra, Amaro Azevedo Gomes 

como Ministro da Marinha, Doutor António Luiz Gomes responsável pelas Obras 

Públicas, Bazilio Telles no cargo de Ministro da Fazenda, que no entanto recusa a 

nomeação e é substituído no cargo por José Relvas, Doutor Afonso Costa no 

Ministério da Justiça e Doutor Bernardino Machado como Ministro dos Estrangeiros. 

O Doutor Eusébio Leão, membro do Directório do Partido Republicano é nomeado 

Governador Civil de Lisboa. 

 

 

A 1.ª Republica, as principais medidas 

 

Cria-se na população a consciência da mudança e o espírito do regime republicano. 

Em 8 de Outubro, o ministro republicano Afonso Costa faz publicar alguns decretos 

de natureza anti-clerical que incluem a expulsão da Companhia de Jesus. 

 

 

A reforma política 

 

O Governo Provisório da República Portuguesa 

publica em 11 de Março de 1911 uma nova lei, 

com o objectivo de realizar eleições para a 

Assembleia Nacional Constituinte, o que 

acontecerá em 28 de Maio de 1911. Dos 226 

deputados eleitos, a grande maioria pertence às 

fileiras do Partido Republicano Português. 

Após a tomada de posse é nomeada uma 

comissão encarregue de elaborar a constituição, 

que é aprovada em 19 de Agosto de 1911.  

Após a aprovação da Constituição, a 

Assembleia Nacional Constituinte elege o 

primeiro Presidente da República, Manuel de 

Arriaga, por sufrágio secreto e transforma-se 

no Congresso da República. 

O Congresso da República é formado pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado. O poder 

legislativo pertence exclusivamente ao 

Parlamento, sem possibilidade de veto por 

parte do Presidente da República. 

 

Manuel de Arriaga, primeiro Presidente da República 
Portuguesa. Col. António Ventura. 



  

 

A nova Constituição 

 

A Constituição de 1911 consagra o sufrágio directo (não 

atribui capacidade eleitoral às mulheres, aos analfabetos 

e, em parte, aos militares) na eleição do Parlamento, a 

soberania da Nação e a separação e divisão tripartida dos 

poderes políticos. Determina o direito à liberdade, à 

segurança, à propriedade e igualdade, rejeita todos os 

privilégios de nascimento, títulos nobiliárquicos e as 

ordens honoríficas. Procede à laicização da sociedade, 

permitindo a liberdade e igualdade de todos os cultos. 

Anteriormente fora publicado o decreto de 31 de 

Dezembro de 1910 que dita a expulsão das congregações 

religiosas e ordens monásticas e nacionaliza as suas 

propriedades. Institui o divórcio, o casamento civil como 

o único válido, o registo civil obrigatório, a igualdade dos 

direitos das mulheres e protecção dos filhos ilegítimos. 

 

 

A educação 

 

Nesta altura, cerca de 70% da população portuguesa é analfabeta, o trabalho 

desenvolvido anteriormente pelas escolas dos centros republicanos vai repercutir-se 

nos vários governos republicanos, onde existe um enorme esforço para contrariar 

esta realidade com um conjunto amplo de medidas: a criação de jardins-escola, para 

crianças dos 4 aos 7 anos; a instituição do ensino primário obrigatório e gratuito para 

as crianças entre os 7 e os 10 anos; a criação de novas escolas de ensino primário e 

técnico, de institutos superiores de ensino técnico, da Universidade de Lisboa e do 

Porto e a reformulação da Universidade de Coimbra; a formação de professores; a 

proibição do ensino religioso nas escolas; a criação de museus e bibliotecas; a 

criação de cursos livres, conferências, universidades livres e populares, publicações, 

concertos e exposições. 

 

 

O trabalho 

 

Os republicanos defendem o direito ao trabalho e à justiça social. Neste sentido vão 

tomar várias medidas a fim de melhorar a vida dos trabalhadores, tais como: o direito 

à greve; a obrigatoriedade de um dia de descanso semanal ao domingo; a 

regulamentação do horário de trabalho em 8 horas diárias; a criação de uma lei sobre 

acidentes de trabalho, responsabilizando os patrões; a criação de um seguro social 

obrigatório para situações de doença, invalidez, velhice e sobrevivência. 

 

Constituição política da República 
Portuguesa de 21 de Agosto de 1911. 
Coimbra, F. França Amado, 1911. 



  

 

Os símbolos nacionais 

 
A Moeda 

 

A 22 de Maio de 1911, a moeda em circulação e referência do sistema monetário 

desde a II dinastia é alterada, o Real é substituído pelo Escudo que circula até à 

introdução do Euro em 1 de Janeiro de 2002. 

 
A Bandeira 

 

A bandeira portuguesa é durante a Monarquia 

Constitucional a bandeira azul-branca bipartida 

e encimada pelas armas reais, assentes sobre 

cada uma das cores.  

O verde e vermelho, embora nunca tenham 

constituído as bandeiras nacionais até à 

bandeira republicana, têm figurado em 

momentos da história portuguesa: a Batalha de 

Aljubarrota, os Descobrimentos Marítimos, a 

Guerra da Restauração. Assim, o verde e o 

vermelho não deixam de estar indissociavelmente ligados a alguns momentos 

significativos da história portuguesa, em particular à defesa da independência 

nacional. A bandeira içada na Câmara Municipal do Porto, na manhã de 31 de 

Janeiro de 1891, símbolo da revolta republicana, é de facto verde e vermelha, 

tornando-se para os republicanos o símbolo da República. As bandeiras levantadas 

pelos regimentos e navios revoltados na jornada de 5 de Outubro de 1910 são verdes 

e vermelhas, é esta a bandeira vitoriosa hasteada em todos os quartéis e que substitui 

a bandeira azul-branca no alto do Castelo de S. Jorge. 

Após a implantação da República, torna-se imperativo a criação dos símbolos 

nacionais, a escolha da bandeira é tudo menos pacífica. Guerra Junqueiro é um dos 

defensores da continuidade do azul-branco e Teófilo Braga defende o verde e 

vermelho, as cores dos movimentos revolucionários e populares, personificando as duas 

grandes divergências. 

Perante o impasse, decide o governo formar 

uma comissão especialmente destinada ao 

estudo da bandeira e do hino nacionais. 

Na manhã de 1 de Dezembro de 1910, frente 

à Câmara Municipal de Lisboa, lugar onde foi 

proclamada a República, em 5 de Outubro, a 

Escola Naval e a Escola do Exército, em 

parada militar, ao som de “A Portuguesa”, 

prestam homenagem à bandeira verde e 

vermelha, agora feita Bandeira Nacional. 

 

Última Bandeira Monárquica, 1830 a 1910 

Actual Bandeira Nacional, anunciada oficialmente 
em 30 de Junho de 1911. 



  

 

O verde é a cor da esperança no futuro. 

O vermelho é o símbolo da coragem e do sangue que os soldados 

portugueses derramaram nos campos de batalha. 

 

 

A esfera armilar é o símbolo do mundo dos navegadores 

portugueses nos séculos XV e XVI. 

 

 

 

Os sete castelos são as vilas fortificadas que D. Afonso Henriques 

conquistou aos mouros. 

 

 

Os cinco escudos de armas portugueses representam os cinco reis 

mouros de que D. Afonso Henriques venceu na Batalha de Ourique. 

Os pontos brancos dentro de cada escudo representam as cinco 

chagas de Cristo. 
 

 

O Hino 

 

Nos finais do séc. XIX, “A Portuguesa”, marcha 

com forte expressão patriótica, pela afirmação de 

independência que representa e pelo entusiasmo que 

desperta, torna-se naturalmente, um consagrado 

símbolo nacional. 

A composição de Alfredo Keil e Henrique Lopes de 

Mendonça que conseguiram interpretar em 1890, o 

sentimento patriótico de revolta contra o Ultimato que a Inglaterra, em termos 

arrogantes e humilhantes, impusera em Portugal. 

O Hino cantado pelos revolucionários de 31 de Janeiro de 1891 é desconsiderado 

pelos monárquicos e proibida a sua execução em actos oficiais e solenes. 

Aquando da implantação da República em 1910, “A Portuguesa” volta a ser tocada 

e cantada nas ruas de Lisboa. A mesma Assembleia Constituinte, que aprova a 

Bandeira Nacional, proclama “A Portuguesa” como Hino Nacional. 

Em 1957, procede-se a alterações no Hino, quer na sua linha melódica, como 

também é retirada a última estrofe para melhor memorização do mesmo, sendo esta a 

versão actual. 

O Hino é executado oficialmente em cerimónias nacionais civis e militares onde é 

rendida homenagem à Pátria, à Bandeira Nacional ou ao Presidente da República. 

Também, quando se trata de saudar oficialmente em território nacional um chefe de 

estado estrangeiro, a sua execução é obrigatória, depois de ouvido o hino do país 

representado. 
 

 

Alfredo Keil e Henrique Lopes de 
Mendonça, em 1890. Rocha Martins – D. 
Carlos, História do seu Reinado, 1926, p. 
198 e 213. 



  

 

A Portuguesa (versão original) 
 

I 

«Heróis do mar, nobre povo, 

Nação valente, imortal 

Levantai hoje de novo 

O esplendor de Portugal! 

Entre as brumas da memória, 

Ó Pátria, sente-se a voz 

Dos teus egrégios avós 

Que há-de guiar-te à vitória! 
 

Às armas, às armas! 

Sobre a terra sobre o mar, 

Às armas, às armas! 

Pela Pátria lutar Contra os canhões 

marchar, marchar! 
 

II 

Desfralda a invicta Bandeira, 

À luz viva do teu céu! 

Brade a Europa à terra inteira: 

Portugal não pereceu 

Beija o solo teu jucundo 

O oceano, a rugir d`amor, 

E o teu Braço vencedor 

Deu mundos novos ao mundo! 
 

Às armas, às armas! 

Sobre a terra sobre o mar, 

Às armas, às armas! 

Pela Pátria lutar 

Contra os canhões marchar, marchar! 
 

III 

Saudai o Sol que desponta 

Sobre um ridente porvir; 

Seja o eco de uma afronta 

O sinal de ressurgir. 

Raios dessa aurora forte 

São como beijos de mãe, 

Que nos guardam, nos sustêm, 

Contra as injúrias da sorte. 
 

Às armas, às armas! 

Sobre aterra, sobre o mar, 

Às armas, às armas! 

Pela Pátria lutar 

Contra os canhões marchar, marchar!» 

 

A Portuguesa (versão actual) 

 

 

«Heróis do mar, nobre povo, 

Nação valente, imortal, 

Levantai hoje de novo 

O esplendor de Portugal! 

Entre as brumas da memória, 

Ó Pátria, sente-se a voz 

Dos teus egrégios avós, 

Que há-de guiar-te à vitória! 

 

Às armas, às armas! 

Sobre a terra, sobre o mar, 

Às armas, às armas! 

Pela Pátria lutar 

Contra os canhões marchar, marchar!» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

A Implantação da República em Almada 

 

 

 

Almada no advento da revolução 
 

A situação geográfica do concelho de Almada, próximo da cidade de Lisboa e na 

margem sul do Rio Tejo, proporciona que inúmeras indústrias se fixem no concelho 

desde o século XIX, atraindo trabalhadores do campo, que procuram neste concelho 

melhores condições de vida. A população do concelho aumenta consideravelmente 

no início do séc. XX, ultrapassando os 15 mil habitantes. Estes trabalhadores com 

baixos salários e péssimas condições de trabalho organizam-se em associações de 

operários (ex. Associação de Classe dos Operários Corticeiros de Almada) e iniciam 

diversos movimentos grevistas. A incapacidade da Monarquia de resolver os graves 

problemas sociais e por ter cedido ao Ultimato Inglês faz aumentar a contestação 

operária e o descontentamento popular. No concelho a oposição e propaganda 

republicana reforçam-se. 

Em 1907, durante a crise académica e a contestação ao governo de João de Franco, 

a Associação de Classe dos Corticeiros do Concelho de Almada aprova em 

assembleia-geral solidarizar-se com o movimento académico e manifestar 

formalmente a: «(...)sua adezão moral ao brilhantissimo movimento em litigio honra 

da mocidade portuguesa(...)».(A.H.M.A., Associação de Corticeiros do Concelho de 

Almada, Actas, Acta de 12 de Abril  de 1907, n.º 813, 1906 – 1916, fl. 23). 

A gerência dos negócios do concelho está a cargo das autoridades administrativas 

de orientação monárquica, João António Cerqueira (membro do Partido 

Progressista), Administrador do Concelho, é substituído, em Julho de 1910, por 

Narciso Alves Xavier (membro e líder local do Partido Regenerador) mantendo-se 

no cargo de Presidente da Câmara Municipal o Conselheiro Manuel Luiz Fernandes. 

As vereações monárquicas são alvo, na imprensa local, de crescente critica e 

contestação pela oposição e propaganda republicana.  

A administração local monárquica é acusada de inércia na gestão dos serviços 

municipais e resolução dos diversos problemas que condicionam o quotidiano da 

comunidade local. O município de Almada encontra-se numa situação financeira 

caótica, a iluminação pública da vila e do concelho é insuficiente, existe escassez de 

água, sobretudo no Verão, para abastecer as populações, as fossas e valas exalam 

«A vila de Almada, cerca de 1900-1905». Alexandre M. Flores – Almada na História da Industria Corticeira e do Movimento 
Operário, 2003, pp. 36 e 37. 

Livro de actas de vereação 



  

 

cheiros pestilentos, a acumulação de dejectos é um perigo para a saúde pública, a 

limpeza e as regas não existem, o preço e a qualidade das carnes é alvo de 

contestação popular, as estradas e azinhagas do concelho encontram-se em estado 

deplorável, faltam escolas municipais, a assistência municipal é ineficaz e 

insuficiente, o caciquismo local controla as eleições e o recenseamento eleitoral, os 

serviços policiais não garantem a ordem e a segurança pública. 

Nas eleições de 28 de Agosto de 1910, para a Câmara dos Deputados, é enorme o 

entusiasmo gerado em Almada pelo acto eleitoral e pela vitória alcançada pela lista 

republicana. 

 

O Partido Republicano 
 

A estrutura organizativa do partido no concelho é formada pelos seguintes órgãos: 

as comissões políticas paroquiais de S. Tiago e Caparica e a comissão política 

municipal. 

Em Julho de 1909, a comissão paroquial do 

partido na freguesia de S. Tiago de Almada é 

representada por cidadãos de diversas classes e 

camadas socioprofissionais, tais como Galileu 

de Saúde Correia, José Manuel Antão, Manuel 

Dinis André, Manuel Pinto Soares, Vicente 

Pais Padrão, António Bernardino Moreira, 

Arsénio Augusto Vitorino Quaresma, 

Guilherme António Pedroso, Joaquim Peças e 

Manuel da Graça. 

No que respeita aos membros que compõem a 

comissão politica municipal, surgem associados 

os nomes como Júlio Cêsar Magalhães, Jaime 

Amorim Ferreira (secretário da comissão), Artur 

Ferreira Paiva (presidente) e Adelino dos Santos. 
 

Os centros republicanos 
 

No concelho, a acção do Partido Republicano Português é também visível através 

das actividades desenvolvidas pelos quatro centros republicanos que foi possível 

referenciar, na Cova de Piedade, o Centro Eleitoral Democrático Elias Garcia, em 

Almada, o Centro Republicano Escolar Capitão Leitão, em Caparica, o Centro 

Escolar Republicano Capariquense e na Trafaria, o Centro Republicano da Trafaria. 

Os centros republicanos têm essencialmente objectivos políticos e partidários de 

propaganda dos valores ideológicos e políticos da República, servindo-se da 

escolarização da população para atingir esses fins. 

Jaime Amorim Ferreira à direita. Col. A. Policarpo. 



  

 

Um dos aspectos mais salientes 

e de maior alcance local da obra 

levada a cabo pelas agremiações 

republicanas foi o impulso dado 

à instrução popular, tendo deste 

modo o Partido Republicano 

Português contribuído na luta 

contra o analfabetismo. O tema 

da escolarização, sempre presente 

nos discursos dos republicanos, 

cedo chegou à prática através dos 

centros escolares, cuja criação e 

organização é regulamentada pela 

Lei de 14 de Fevereiro de 1907. 

Estas associações sem fins lucrativos vivem essencialmente das cotizações dos 

sócios e das dádivas de protectores, amigos e simpatizantes e proporcionam o ensino 

a todos quantos frequentam os seus cursos escolares, há aulas diurnas para crianças e 

adultos e nocturnas só para estes. 

Para além deste trabalho meritório desenvolvido junto da população mais 

carenciada e menos instruída, organizam sessões, conferências, comícios de 

propaganda, colaboram no recenseamento eleitoral, disponibilizam literatura e 

jornais republicanos e aproveitam a celebração de datas comemorativas para realizar 

festas de angariação de fundos. 

 
O Centro Eleitoral Democrático Elias Garcia 
 

O Centro Eleitoral Democrático Elias Garcia, da Cova da Piedade, apresenta-se 

como o centro republicano mais antigo do concelho. Surgem ligados a este centro 

nomes como Galileu Saúde Correia e Jaime Amorim Ferreira (Presidente do Centro), 

respectivamente Presidente e Vice-Presidente da Comissão Municipal Republicana 

eleita a 12 de Outubro de 1910, e Polónio Febrero Júnior que hasteara a bandeira 

deste centro nos Paços do Concelho na madrugada do dia 4 de Outubro de 1910. 

A 24 de Março de 1909, o Centro promove um comício de propaganda republicana 

na Quinta dos Frades, para festejar a inauguração da sua bandeira. A sua actividade 

desenvolve-se na instrução escolar de crianças e adultos, participação e organização 

de comícios sobre questões sociais e económicas do concelho e de propaganda 

republicana. 

 
O Centro Republicano Escolar Capitão Leitão 
 

O Centro Republicano Escolar Capitão Leitão, em 16 de Junho de 1907, realiza a 

inauguração da sede e da bandeira, sita na Praça de Camões, 98, 2.º em Almada. Em 

1910, transfere a sede para a Travessa do Açougue (actual Travessa Henriques 

Nogueira). 

«Grupo coral do Centro Capitão Leitão». Alexandre M. Flores – Almada 
Antiga e Moderna: roteiro iconográfico, 1985, Vol. I, p. 63. 



  

 

Em 21 de Abril de 1909, este Centro participa com cerca 

de 80 alunos e estandarte no desfile infantil de 

apresentação de cumprimentos aos participantes no 

Congresso Nacional Municipalista, organizado pela 

vereação republicana de Lisboa. Em 1910 a Igreja de S. 

Sebastião depois de reparada recebe as duas escolas deste 

centro, que começam a funcionar a partir de 28 de 

Novembro. 

A par das sessões de propaganda republicana e 

formação escolar de crianças e adultos, o Centro organiza 

passeios, excursões e faculta aos seus sócios a leitura de 

todos os jornais republicanos. 

 

 

 
 

Alguns sócios e dirigentes do Centro: 

 

Abílio Sousa Fernandes 

Adolfo da Silva 

Alfredo de Sousa Coutinho 

António Afonso Coelho 

António Alves de Mello 

António Baptista Ferreira 

António Bernardino Moreira 

António Branquinho 

António Eusébio 

António Gaspêna 

António Manoel Rodrigues 

Arsénio Augusto Victorino Quaresma 

Artur da Fonseca Rodrigues 

Augusto Maria da Silveira 

Barnabé Loyo  

Carlos Augusto Caimotto 

Carlos Egreja 

Ernesto Victor Pinto  

Evaristo Alves de Mello 

Firmino da Silva 

Frederico José Fragoso 

José Justino Lopes 

José Marcelo. 

Júlio José d’Araujo 

Manuel André 

Manuel da Graça Sousa  

Manuel Parada 

Raimundo José Moreira 

Raul Custodio Gomes 

 

 
O Centro Escolar Republicano Capariquense 
 

A 13 de Novembro de 1910, surge o Centro Escolar Republicano Capariquense, 

fundado por: Júlio Ricardo Domingos, João Rodrigues Lage, Francisco Luiz de 

Oliveira, Joaquim Nicolau Nunes, José Ricardo Correia, João Pereira dos Santos, 

António Gabriel Pinto e José Victorino Junior. 

Inicialmente a sua acção limita-se a auxiliar alunos pobres das escolas primárias na 

compra de livros e de vestuário, e logo que dispusessem de fundos iniciariam as 

aulas nocturnas. 

 

Estandarte da Escola do Centro 
Republicano Escolar Capitão Leitão 
em Almada. Col. Museu da Cidade, 
Almada. 



  

 

O Centro Republicano da Trafaria 
 

Sobre o Centro Republicano da Trafaria apenas podemos referir que foi fundado 

em inícios do ano de 1911. A origem deste centro, provavelmente estará ligada à 

figura do farmacêutico local, Júlio César Magalhães. 

 

O movimento revolucionário 
 

Os acontecimentos que precipitam a implantação da 

República em Almada passam pelo conhecimento dos 

diversos testemunhos publicados na imprensa 

nacional e local.  

«Os corticeiros tomaram uma parte activa nesse 

acto, manifestando a sua solidariedade com a causa 

revolucionária.» (A Capital, n.º 95, 4 de Outubro de 

1910, p. 2.). 

No dia 24 de Setembro de 1910, a Associação de 

Classe dos Operários Corticeiros de Almada, apesar 

de ter sede própria e sala de assembleias, realiza uma 

assembleia geral na sede do Centro Republicano 

Capitão Leitão, fica a suspeita se esta associação e 

outros movimentos operários fizeram parte dos 

preparativos da revolução. (A.H.M.A., Associação de 

Classe dos Operários Corticeiros de Almada, Actas,  

n.º 3208, 1910). 

 

O dia 4 de Outubro: a proclamação em Almada 

 

A Capital, de 4 de Outubro de 1910, 

publica a seguinte noticia: «A Vila de 

Almada já proclamou a República, 

desfraldando a bandeira republicana no 

alto do Forte, na Câmara e na 

Administração». 
 

O jornal O Mundo, de 5 de Outubro de 

1910, descreve que «Almada 4, às 9.15 

– Desde a madrugada ouve-se aqui 

numerosas detonações, que põem em 

alvoroso a população do concelho. (…) 

As seis e meia da manhã, vários populares, vindo de Lisboa, trouxeram a notícia do 

movimento, proclamando-se a República. Os operários das fábricas abandonaram 

logo o trabalho. 

Acta de 24 de Setembro de1910 da 
Associação de Classe dos Operários 
Corticeiros de Almada. A.H.M.A. 

«Almada – Uma das peças do Castelo». Alexandre M. Flores –  Almada 
Antiga e Moderna: roteiro iconográfico, 1985, Vol. I, p. 57. 



  

 

O povo percorreu as ruas com as bandeiras dos 

centros republicanos, que depois foram hasteadas nos 

paços do concelho e na administração, sendo içada no 

forte outra bandeira republicana. Acompanhavam a 

multidão as filarmónicas daqui, entoando a Marselhesa 

e a Portuguesa. São tomadas as chaves da Câmara e 

Administração. Foi nomeada a Junta Revolucionária 

que, na sua primeira reunião, tomou várias resoluções 

com assentimento geral do povo. 

A guarnição do grupo de artilharia nº 4, do forte da 

Raposeira, ao que parece, declarou-se neutra. Outro 

tanto fez o destacamento da guarda fiscal. É 

indiscutível o entusiasmo popular.» 
 

 

O jornal O Século, de 5 de Outubro de 1910: «(…) Logo que, ainda de noite, 

n’aquella villa se teve conhecimento de que na capital as tropas se haviam 

revolucionado, batendo-se nas ruas pela republica, acudiu aos pontos altos da villa 

muito povo, a presenciar o tiroteiro e bombardeamento, conservando-se toda essa 

gente ali durante o dia. 

Ao romper do dia, varias bandas de musica percorrem as ruas, acompanhadas por 

grande multidão, que, empunhando bandeiras com as cores verde e encarnada, 

n’um delírio estonteante, soltando vivas que atroam os ares, se dirige para os paços 

do concelho. Á frente d’esses grupos marcham todos os vultos mais importantes do 

partido republicano de Almada. N’aquelle edifício é hasteada, por entre grandes 

manifestações, a bandeira do Centro Republicano Ellias Garcia.(…) 

Na administração do concelho iça-se a 

bandeira do Centro Republicano Capitão 

Leitão e no forte de Almada a bandeira 

republicana. 

Entretanto, de Lisboa vão chegando 

constantemente noticias garantindo a victoria 

das forças revolucionarias, o que mais 

enthusiasma a multidão, entre a qual se vêem 

muitos operários. A laboração das fabricas e 

todos os trabalhadores haviam paralysado por 

completo. Ao meio-dia, com toda a 

solemnidade, perante uma multidão enorme, 

que se cança em soltar vivas, é proclamada a republica, nomeando-se uma junta 

revolucionaria para gerir os negócios do concelho. (…)» 

 

 

Paços do Concelho, início do séc. XX.  
Col. A. Flores. 

Edifício da Administração do Concelho. Alexandre M. 
Flores – Almada Antiga e Moderna: roteiro 
iconográfico, 1985, Vol. I, p. 49. 



  

 

O jornal O Correio do Sul, de 30 de Outubro de 

1910, descreve «a gloriosa madrugada de 4 d'outubro 

na villa de Almada e arredores e o que 

posteriormente se passou. Poucos minutos passavam 

da 1 hora da madrugada. (…) Ouvimos os primeiros 

tiros, que deviam forçosamente partir dos navios de 

guerra surtos no Tejo. Acudimos à alameda do 

Castello. Acompanhou-nos José Justino Lopes, 

Firmino da Silva, Frederico Fragoso e Arthur 

Fonseca, que encontrámos já na rua. (…) O sr. 

Joaquim Custodio Gomes, que encontramos na 

alameda, chamou a nossa atenção para uma pequena 

embarcação cujo pharol nos indicou levar rumo a 

Cacilhas. A vontade enormissima de conhecer 

pormenores, fez-nos encaminhar, pressurossos, para 

aquella localidade. Ao tempo juntava-se-nos o nosso 

correligionario Manuel André. Chegamos a Cacilhas. No caes desfrontamos com 

alguns populares e correligionarios nossos, que ali haviam acorrido, excitados pelo 

tiroteio. Entre elles deparou-se-nos o illustre deputado por este circulo Feio 

Terenas, que havia vindo, em automovel, de Setubal com o dr. Leão Azedo e sua 

ex.ma esposa. (…) 

Feio Terenas, dr. Leão Azedo e esposa, a convite do nosso correligionario Antonio 

Affonso Costa, resolveram esperar em casa 

d’este.(…) Chegam rapidamente os nossos 

correligionarios da Cova da Piedade, Gallileu 

Correia, Jayme Ferreira, Joaquim Correia e 

Antonio Fonseca Mota.(…) 

De Lisboa chegam tambem alguns 

correligionarios que entraram na revolta (…) 

Entre elles vimos o dr. Malva do Valle e 

Simões Raposo que incitaram a multidão a 

imitar o povo de Lisboa. Levantaram-se n'essa 

occasião freneticos vivas à Republica à Patria 

e à Liberdade. (…) 

Feio Terenas, por sua vez, abeira-se do 

automovel, sobe o estribo, e d’ahi discursa à turba revolucionada, convidando-a a 

partir em direcção ás localidades e fabricas do concelho, para que todo o 

operariado venha tomar parte, como patriotas, no movimento revolucionario. N'esta 

ordem de ideias também falou Bartholomeu Constantino. Foi, então, que, com 

Gallileu Correia, Jayme Ferreira, Mario Guerreiro, Bartholomeu Constantino e 

outros, iniciámos o movimento revolucionario n’este lado do Tejo, tomando o 

caminho da fabrica Symington C.ª, a mais proxima do caes, e seguidamente o das 

fabricas Bucknall & Sons, Scholtz Bucknall e Hilario Piló, de Margueira, onde os 

Primeira página do Correio do Sul, n. 42, de 
30 de Outubro de 1910. Col. BNL. 

«Republicanos Almadenses – que intervieram nos 
acontecimentos de 4 de Outubro de 1910. 
Reconhece-se a 3ª pessoa de pé, o chefe da 
Maçonaria local José Justino Lopes». Alexandre M. 
Flores – Almada Antiga e Moderna: roteiro 
iconográfico, 1985, Vol. I, p. 58. 



  

 

operarios promptamente acudiram ao nosso appello. Á frente de uma multidão que, 

sem exaggero, se pode calcular em 8:000 pessoas, passámos por Mutella, Caramujo 

e Cova da Piedade, d’onde se trouxe a 

bandeira do Centro Elias Garcia, vindo 

irmanar com a do Centro Capitão Leitão 

empunhada pelo seu presidente Antonio 

Branquinho. Ao tempo já se haviam 

incorporado uma parte de executantes da 

Incrivel e Academia Almadense, entoando o 

hymno revolucionario. Tambem já haviam 

adherido os operarios das fabricas Dundas, 

Wiborg & C.ª, V.ª A. J. Gomes & C. ª & C, 

Ranckins & Sons, etc. Dirigimo-nos para 

Almada, sem nunca termos encontrado a 

menor resistencia, e, atravessando toda a villa, no meio do maior enthusiasmo e 

alegria, chegamos aos Paços do Concelho, onde foi hasteada a bandeira do Centro 

Elias Garcia, pelo cidadão Polonio Febrero Junior. Do alto das escadarias do 

edificio, fallaram Galileu Correia, Jayme Ferreira e Bartholomeu Constantino. Ao 

ar subiram numerosos foguetes, emquanto era executada a Marselheza pelos grupos 

musicaes que nos acompanhavam. A primeira étape estava feita. O primeiro passo 

estava dado.” 

Ainda no dia 4 de Outubro «perto de Almada foi 

lançado fogo ao Convento do Rosal na Charneca que 

pertencia aos Jesuítas de Campolide, ficando o 

edifício completamente destruído.» (A Capital, n.º 96, 

5 de Outubro 1910, p. 1), retiro religioso, situado na 

Charneca de Caparica, conhecido também pela Quinta 

de Vale Rosal ou dos Quarenta Mártires. Os padres 

jesuítas conseguem fugir, pois o sacristão da Igreja de 

N. Sr.ª do Monte de Caparica, Estêvão José Figueira, 

ao ver um grupo de pessoas aproximar-se e 

apercebendo-se dos seus propósitos, apressou-se a 

avisar os residentes do retiro. Na manhã do dia 5 de 

Outubro, o cruzeiro/memorial que perpetuava a 

memória dos religiosos mortos no século XVI é 

derrubado. 
 

No rescaldo da revolução, «(…) A noticia da implantação da republica foi aqui 

recebida com grande contentamento, havendo geral anciedade por noticias 

definitivas. De manhã vieram aqui vários marinheiros buscar mantimentos para os 

barcos de guerra. A guarda fiscal de Cacilhas retirou para o quartel de artilharia 

na Trafaria, arvorando-se n’aquella villa a bandeira republicana. 

Continuam commissões de vigilância em edifícios públicos, que devem já 

funccionar amanhã, assumindo o cargo de administrador do concelho o presidente 

Cruzeiro em memória dos quarenta 
mártires de Vale Rosal com o casario da 
Quinta ao fundo. Col. Arquivo Histórico, 
Almada. 

Bandeira do Centro Republicano Escolar Capitão 
Leitão. Col. Museu da Cidade, Almada. 



  

 

da commissão municipal sr. Arthur Paiva. O governador civil 

enviou um telegramma para ser içada a bandeira republicana. A 

junta revolucionaria, reunida, resolveu que seguisse, para 

Lisboa cinco delegados a fim de conferenciarem com o sr. 

Eusébio Leão. Voltando de Lisboa reuniram novamente, as 9 

horas no Centro Capitão Leitão, falando vários oradores, que 

aconselharam a que fosse mantida a ordem. Os edifícios 

públicos e as agremiações estão illuminados, percorrendo as 

ruas uma banda de musica, seguida de muito povo. Os presos da 

cadeia foram soltos pelo povo. (…)» (O Século, n.º 10351, 6 de 

Outubro de 1910,p.6) 

 

A administração republicana 
 

Depois do sucesso da revolução, as corporações administrativas do concelho são 

substituídas, os republicanos almadenses reúnem no Centro Capitão Leitão, no dia 9 

de Outubro, para eleger as comissões paroquiais e municipal que assumem 

provisoriamente a gerência dos “negócios do concelho”. 

O novo Administrador do Concelho, Arthur 

António Ferreira da Paiva comunica: «que 

tendo sido iniciado no dia 4 do corrente uma 

revolução militar e popular que determinou em 

Lisboa a proclamação da Republica 

Portuguesa e se organizou n’este concelho, na 

madrugada do referido dia 4 uma junta 

revolucionaria, e em nome do governo 

provisório da Republica, tomou conta da 

Administração do concelho, de que tomou posse e 

entrou em exercício em 6 do corrente, em virtude 

do ultimo administrador Narciso Alves Xavier, ter 

abandonado a Administração na manhã do referido dia 4.» (A.H.M.A., C.M.A, 

Correspondência Recebida, n.º 1288, 1908 – 1911, fl. 63). 

 

A Comissão Municipal Republicana 
 

A junta revolucionária só irá constituir formalmente a Comissão Municipal 

Republicana no dia 12 de Outubro de 1910, «(…) verificou-se haverem sido eleitos, 

para presidente, o vogal Galileu da Saude Correia, com seis votos, e para vice-

presidente, o vogal  Jayme d’Amorim Ferreira (…). Ainda sob proposta do senhor 

Presidente e egualmente por unanimidade de votos, deliberou a commissão que, de 

harmonia com as disposições legaes vigentes e para maior regularidade das 

differentes funções que lhe incumbem estas fossem distribuidas, entre si, do seguinte 

modo: Galileu da Saude Correia – Contencioso, instrucção e beneficencia – 

Joaquim Peças – Jardins e arvoredos – José Justino Lopes – Illuminação publica – 

«Arthur Paiva – 
Administrador do 
Concelho». Romeu 
Correia – Academia 
Almadense: Memória de 
100 Anos, 1995, p. 38. 

Livro de registo de correspondência recebida pela 
Câmara Municipal em 1910. Arquivo Histórico de 
Almada. 



  

 

Florencio Ricardo Domingues – Viação, obras e matadouro – Jayme d’Amorim 

Ferreira – Fontes, poços, chafarizes e incendios – Francisco Luis d’Oliveira – 

Cemiterios – Julio Cesar Magalhães – Sanidade publica (…)». 

Nesta mesma acta é confirmada a dita comissão, como também se pode comprovar 

nos relatos da imprensa que «(…) esta commissão, ao tomar posse da Camara 

honrando-se por ter sido esta a primeira terra onde a republica se proclamou (…)» 

(A.H.M.A., C.M.A, Actas de Vereação, Acta de 12 de Outubro de 1910, n.º 1072, 

1910 – 1911, fl. 9 a 11). 

São nomeados ainda os suplentes: «António Maria Ribeiro, António Branquinho, 

José Custódio Gomes, Francisco Pinto Matos da Silva, João Rodrigues Lage, 

Polonio Febrero Junior e Pedro Inácio Botelho.» (Correio do Sul: Folha Semanal 

anti-clerical e defensora dos interesses do concelho de Almada, n.º40, 16 Outubro 

1910, p.2). 

 

 

 

As Juntas de Paróquia republicanas 
 

A Junta de Paróquia de S.Tiago é constituida por: «(...) Effectivos: Francisco 

Ribeiro, Manoel Diniz André, Polonio Febrero Junior e António Joaquim Ferreira 

do Amaral. Supplentes: Raul Custodio Gomes, Jose Antonio de Souza, João Jorge 

Tavares e Manoel Parada.», por sua vez, a comissão republicana nomeada para gerir 

a Junta de Paroquia de Caparica é composta por: « Effectivos: João Aleixo, João Luiz 

Casaca, João Pereira dos Santos e José Victorino Júnior. Supplentes: Antonio 

Daniel Rodrigues, Izidoro Lourenço, Fillippe Adrião e Júlio Augusto Nunes.» (O 

Correio do Sul: Folha Semanal anti-clerical e defensora dos interesses do concelho 

de Almada, n.º 40, 16 de Outubro de 1910, p. 2). 

 

Acta de 12 Outubro de 1910. Arquivo Histórico de Almada. 



  

 

A Toponímia 
 

Após a revolução, a Comissão Municipal afim de homenagear a implantação da 

República, procedeu às seguintes alterações toponímicas: 

- «O (…) Largo do Monte, na freguesia de 

Caparica, passasse a denominar-se Largo 

Cândido dos Reis – o Largo da Piedade, Largo 

5 de Outubro de 1910 – a Rua Direita de 

Almada, Rua Capitão Leitão – a Calçada de 

Cacilhas, Rua Elias Garcia – e a Avenida 

Gomes Neto, Avenida Heliodoro Salgado (…)». 

(A.H.M.A., C.M.A, Actas de Vereação, Acta 

de 26 de Outubro de 1910, n.º 1072, 1910 – 

1911, fl. 21); 

- «O (…) Largo da povoação da Trafaria, 

geralmente conhecido pelo Largo da Igreja, 

passe a denominar-se Praça da Republica 

(…)». (A.H.M.A., C.M.A, Actas de Vereação 

Acta de 6 de Novembro de 1910, n.º 1072, 

1910 – 1911, fl. 26v. e 27); 

- «A (…) Travessa desta villa, geralmente 

conhecida pela Travessa de Francisco Ignacio 

passasse a denominar-se Travessa Alfredo 

Costa; - Que a Travessa ou Escadinhas do 

Espírito Santo passa a denominar-se Travessa 

Manoel Buiça; - A Rua Direita da Mutela, Rua Manuel Fevereiro; Rua Direita de 

São Tiago, desta Villa, Rua Henriques Nogueira; e bem assim deliberar que a rua 

ou estrada que do Monte conduz às Casas Velhas, na freguesia de Caparica, onde é 

situada a Ermita da Formiga, pra distancia entre esta quinta e a esquina do prédio 

onde bifurcam a estrada de que se trata essa rua que conduz ao largo do Monte, se 

denomine Rua Alfredo Cunha (…)». (A.H.M.A., C.M.A, Actas de Vereação, Acta de 

13 de Novembro de 1910, n.º 1072, 1910 – 1911, fl. 34); 

- «(…) A Travessa do Açougue, d’esta villa, passar a denominar-se Travessa 

Henriques Nogueira – A Travessa ou Rua das Courellas e a Rua ou Azinhaga de 

Mata-Cães até ao entroncamento da Rua Manuel Fevereiro (antiga Rua Direita da 

Mutela) Rua José Fontana – A Rua do Forno, Rua Augusto Maria da Silveira – A 

Rua da Boca do Vento, Rua Latino Coelho – A Rua da Barroquinha ou Barroca, que 

do edifício da administração conduz à Rua Henriques Nogueira, antiga Rua Direita 

de São Tiago, Rua Trigueiros Martel – (…) Avenida do Brasil ao largo geralmente 

conhecido pelo Largo do Catita, estendendo-se esta denominação a toda a rua que 

segue até ao campo (…) – O Largo denominado geralmente pela Praça Velha para 

Praça da Republica – e o Beco de São Pedro, Travessa Latino Coelho. (…) Rua 5 de 

Outubro a rua da ponte à praia, antiga Rua Larga, na povoação da Trafaria, 

Largo 5 de Outubro na Cova da Piedade, início séc. XX. 
Col. A. Flores. 

Praça da República na Trafaria, início do séc. XX, 
Col. A. Flores. 



  

 

freguesia de Caparica (…)». (A.H.M.A., C.M.A, Actas de Vereação, Acta de 20 de 

Novembro de 1910, n.º 1072, 1910 – 1911, fl. 42); 

- «(…) a rua da povoação da Trafaria, 

geralmente conhecida pela denominação de 

Rua Direita, passasse a denominar-se Rua 

Tenente Maia; (…) as ruas d’esta villa 

conhecidas pela Rua da Lage e Calçada ou 

Rua da Barroca passassem a denominar-se, 

respectivamente Rua Rodrigues Freitas e Rua 

do Registo Civil (…)». (A.H.M.A., C.M.A, 

Actas de Vereação, Acta de 27 de Novembro 

de 1910, n.º 1072, 1910 – 1911, fl. 47). 

 

 

 

Alguns dados biográficos dos homenageados na toponímia: 

 

Alfredo Costa 
 

Alfredo Luís da Costa, nascido em 1885, foi editor e autor de diversos 

panfletos de propaganda republicana e antimonárquica. Foi cúmplice de 

Manuel Buíça no assassinato do Rei D. Carlos e do Príncipe herdeiro 

Luís Filipe, tendo sido morto pela polícia em 1908. 

 

Alfredo Cunha 
 

Alfredo Carneiro da Cunha nasceu em 1863 no concelho do Fundão. 

Foi director do Diário de Notícias a partir de 1894. Em 1907 foi alvo de 

um processo político por alegadas ofensas aos poderes públicos. Para 

além da sua actividade jornalística, Alfredo da Cunha realizou também 

vários estudos sobre história do jornalismo português, tendo-se 

dedicado essencialmente à sua génese. Faleceu em 1942. 

 

Augusto Maria da Silveira 
 

«(…) foi vítima de um tiro numa manifestação republicana contra a Monarquia. 

Era tio de Libânio Ferreira e foi o primeiro almadense a ter enterro civil.» (Romeu 

Correia – Academia Almadense: Memória de 100 anos, 1985, p. 28).  

 

Cândido dos Reis 
 

Carlos Cândido dos Reis nasceu em Lisboa, no dia 16 de Janeiro de 

1852. Ficou conhecido como Almirante Reis. Foi desde muito novo um 

defensor da causa republicana, tendo participado activamente na luta 

antimonárquica. 

Rua Capitão Leitão, início do séc. XX e a actual 
Praça da República à direita. Col. A. Flores. 



  

 

Membro do Partido Republicano, foi eleito deputado pelo círculo de Lisboa. 

Participou nos preparativos da revolução de 1908, que falhou.  

Tornou-se membro da Carbonária, sendo um dos organizadores militares da revolta 

de 5 de Outubro de 1910. 

Na madrugada de 5 de Outubro corriam notícias de que a maior parte das unidades 

militares não tinham chegado a revoltar-se. Cândido dos Reis pensou ter, mais uma 

vez, fracassado e suicidou-se. O golpe acabou afinal por triunfar e poucas horas 

depois foi proclamada a República. Cândido dos Reis nunca chegou a testemunhar a 

vitória. 

 

Capitão Leitão 
 

António Amaral Leitão nasceu no dia 7 de Março de 1845, em Viseu. 

Desde cedo participou na actividade conspiratória para derrubar a 

Monarquia a partir da sua estrutura militar. Foi um dos principais 

impulsionadores da revolta de 31 de Janeiro de 1891, que fracassou.  

Acabou por ser preso, acusado de traição, julgado e condenado pelo 

Conselho de Guerra a 20 anos de degredo em Angola. 

Em 1901 regressa a Portugal. Morreu no dia 14 de Fevereiro de 1903 antes de ver 

implantado o regime político republicano. 

 

Elias Garcia 
 

José Elias Garcia nasceu a 31 de Dezembro de 1830 em Cacilhas. Foi 

um liberal, defensor da causa e dos ideais humanistas republicanos, aos 

quais dedicou toda a sua vida.  

Em 1854 fundou o primeiro jornal republicano “O Trabalho”. Ocupou 

vários cargos políticos, entre eles, o de deputado durante a Monarquia Constitucional 

e Presidente da Câmara Municipal de Lisboa. Foi Grão-Mestre da Maçonaria 

Portuguesa e Membro do Partido Republicano. Faleceu em Lisboa a 21 de Abril 

1891, 19 anos antes de ser instaurado o regime político que defendia. 

 

Heliodoro Salgado 
 

Nasceu em 1861 em Santo Tirso. Escritor e jornalista, defensor das 

ideias republicanas e militante anti-clerical. Iniciou a sua actividade 

política com 19 anos no Partido dos Operários Socialistas, do qual se 

afastou pouco depois para aderir ao Partido Republicano Português. 

Filiou-se também na Maçonaria. 

Participou nos protestos contra o Ultimato inglês a Portugal em 1890 e foi 

condenado a um ano de prisão por delito de imprensa. Presidiu ao Centro 

Republicano “Pátria” e manteve-se ligado a outros centros republicanos do país. 

Foi novamente preso em 1898 e em 1900, devido aos artigos antimonárquicos que 

continuava a escrever. Dirigiu a Biblioteca do Livre Pensamento. Morreu em 1906, 

desempenhando, à data, funções de arquivista no Partido Republicano Português. 



  

 

Henriques Nogueira 
 

Jornalista, escritor e político, José Félix Henriques Nogueira nasceu 

em 1825, em Torres Vedras, e morreu em 1858. Foi um dos percursores 

do Republicanismo e do Socialismo no nosso país. A sua doutrina 

política e social defendia a instauração de um regime republicano, o 

municipalismo, o federalismo e o associativismo. 

Henriques Nogueira morreu com 33 anos. 

 

José Fontana 
 

Relojoeiro e livreiro nascido em 1841, na Suiça, e falecido em 1876. 

Foi defensor das classes trabalhadoras e propagandista do socialismo 

em Portugal. Ajudou a fundar, em 1872, a Fraternidade Operária, que 

mais tarde daria origem ao Partido Socialista Português. Foi também 

um dos organizadores das Conferências do Casino. 

 

Latino Coelho 
 

José Maria Latino Coelho nasceu a 29 de Novembro de 1825 em 

Lisboa. Foi militar, escritor, jornalista, deputado par do Reino e 

Ministro da Marinha. Desempenhou um papel relevante na estruturação 

do Partido Republicano e na fundação do Centro Republicano de 

Lisboa (1878). 

Morre em Sintra, a 29 de Agosto de 1891. 

 

Manuel Buiça 
 

Manuel dos Reis da Silva Buiça nasceu em Vinhais, em 1876. Seguiu 

a carreira militar e de professor. Foi a sua participação no Regicídio, 

ocorrido em 1 de Fevereiro de 1908, onde teve uma acção 

preponderante e viria a morrer depois de ter alvejado o Rei D. Carlos e 

o Príncipe herdeiro Luís Filipe, que o celebrizou. 

 

Manuel Fevereiro 
 

Nasceu a 9 de Abril de 1966 em Santo António dos Arcos no concelho 

de Estremoz. Manuel Fevereiro cedo dá conta da miséria e da 

exploração a que estão sujeitos os operários e assume uma intervenção 

consistente na luta pelos direitos destes, contra as desigualdades. Vem 

viver para a Cova da Piedade, torna-se uma figura preponderante na Associação de 

Classe dos Corticeiros do Concelho de Almada. A 22 de Outubro de 1899, funda o 

jornal “O Corticeiro”, semanário operário da Indústria Corticeira. Morre a 17 de 

Março de 1902, com apenas trinta e seis anos. 

 



  

 

Rodrigues de Freitas 
 

José Joaquim Rodrigues de Freitas (n. 1840 e m. 27 de Junho de 1896) 

foi professor catedrático e político. Notabilizou-se pela sua carreira 

política, ligada aos ideais republicanos e socialistas, sendo um dos 

homens ligados à organização do Partido Republicano Português. Foi o 

primeiro deputado do Partido Republicano às Câmaras, pelo Porto, 

entre 1870 e 1874. Voltou a ser deputado de 1879 a 1881, de 1884 a 1887 e de 1890 

a 1893. Pertenceu à Maçonaria. 

 

Tenente Maia 
 

José Carlos da Maia, oficial da Armada, nascido em Olhão, em 16 de 

Março de 1878, é assassinado em Lisboa, na ‘noite sangrenta’ de 19 

Outubro de 1921. 

Desde muito novo participa em todas as conspirações contra o regime 

monárquico com Machado Santos e Almirante Reis, entre outros.  

Foi encarregado com grande sucesso pelo Almirante Reis de atrair para a causa 

revolucionária muitos oficiais para que fosse possível o bom sucesso da implantação 

da República e na madrugada de 4 de Outubro toma parte activa na revolta 

republicana. 

Foi deputado nas Constituintes de 1911, e de 1914 a 1916 Governador de Macau, 

Ministro da Marinha em 1918 e Ministro das Colónias em 1919. 

 

Trigueiros Martel 
 

José Campelo Trigueiros Martel (n. ? e m. 1888) foi um dos 

fundadores, em 1880, do jornal O Século, integrando a sociedade que 

geria o periódico, juntamente com Sebastião de Magalhães Lima, Leão 

de Oliveira, Teixeira de Queirós e Anselmo Xavier. Colaborou na 

Galeria Republicana, revista mensal republicana, publicada em Lisboa. Foi membro 

dos primeiros directórios do Partido Republicano. 
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Promoção de visitas guiadas e palestras a grupos até 20 

pessoas às quintas-feiras, das 10.30h às 12.30h,  

mediante marcação prévia. 
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